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			Prefácio

			Nos últimos anos, a governança corporativa tem desempenhado um papel cada vez mais importante nas empresas. Isso ocorre porque as organizações estão buscando melhores maneiras de garantir que todas as suas atividades estejam alinhadas com sua missão, visão e valores. Assim como cresce a importância, também tem crescido a complexidade da governança corporativa. Construir estruturas e práticas de governança corporativa que sejam adequadas ao cenário moderno tem sido o desafio enfrentado por inúmeras organizações e pesquisadores da área.

			Com o objetivo de auxiliar as organizações neste desafio, Marcelo Maia e Denise Fukumi Tsunoda se dedicaram a um rigoroso e metódico trabalho de desenvolvimento do modelo de maturidade apresentado neste livro. A estrutura inovadora do modelo de maturidade é baseada na identificação de diferentes modelos de maturidade presentes na literatura, os quais inspiraram a base de construção desse modelo: áreas de foco, níveis de capacidade e componentes.

			Definidas as bases da estrutura do modelo, os autores se debruçaram sobre o processo de construção do modelo de maturidade construído a partir de 11 áreas de foco, as quais compreendem a legislação e as boas práticas sobre o tema. O modelo apresentado no livro permite a classificação do nível de Maturidade em Governança Corporativa em 11 diferentes níveis, a partir da análise de 42 componentes. A classificação é realizada a partir da utilização de 225 perguntas que permitem classificar cada um dos componentes em um dos quatro níveis de capacidade: definição, implementação, monitoramento e aperfeiçoamento.

			A partir da apresentação do modelo de maturidade na governança corporativa, este livro apresenta uma ferramenta para diagnóstico e reflexão que fornece a base para ajudar as organizações a medir e melhorar a qualidade de sua governança. Devido ao rigor no processo de sua construção e à amplitude do modelo proposto, abrangem-se os principais aspectos da governança corporativa e destacam-se as melhores práticas para garantir que as empresas estejam em conformidade com os requisitos legais, regulamentos e estatutos.

			A distribuição em 11 níveis de maturidade indica com clareza as próximas práticas ou estruturas que devem ser objeto de aperfeiçoamento para que a organização possa alcançar a excelência em governança corporativa. As questões utilizadas no processo de avaliação indicam boas práticas que podem ajudar as organizações a identificar e corrigir as áreas problemáticas.

			Espero que a leitura deste livro seja útil para todos aqueles que buscam melhorar a governança corporativa e, dessa forma, obter o melhor retorno possível para todos os seus stakeholders. A implementação de práticas de governança corporativa é fundamental para o sucesso de qualquer negócio, tanto para ampliar o retorno gerado para os seus diversos stakeholders quanto para garantir uma gestão transparente e responsável.

			Josué Alexandre Sander

			Doutor em Administração – Universidade Federal do Paraná

		

	
		
			Prólogo

			Costumo dizer que apresentar uma obra bibliográfica é sempre desafiador, pois implica que precisamos conhecer a obra e quem a produziu, além do fator motivador para produzir o texto. Geralmente, elaborar um texto acadêmico no formato de livro é ainda mais desafiador, pois exige que se adapte a linguagem adotada para atingir o público leitor de forma adequada.

			Uma das características fundamentais de qualquer processo de governança é o fato de que é possível monitorar o desempenho organizacional por meio de processos que possibilitem o gerenciamento, monitoramento e incentivo à transparência, ao equilíbrio, à equidade, à visibilidade das contas (inclusive com prestação de contas continuamente) e ao alto grau de responsabilidade organizacional. A governança organizacional é fundamental, ainda, por ser um dos vetores estratégicos para geração de valor em qualquer organização que tenha processos de governança claros e efetivos.

			No atual momento que se vive no Brasil (início de 2023), são visíveis os problemas causados pela falta de governança organizacional efetiva nas organizações. Vê-se a insolvência de organizações tida como sólidas, a recuperação judicial de outras, e quem perde, em última análise, é a sociedade como um todo, pela perda de empregos e a não geração de renda possibilitada por tais organizações. Tudo isso reforça a necessidade de modelos de governança para organizações socialmente responsáveis e com padrões éticos elevados. Assim, é extremamente oportuno o lançamento, pela Editora CRV, da obra Modelo de Maturidade para Governança Corporativa, para que as organizações nacionais, independentemente do seu porte, possam se preocupar com a temática da governança, uma vez que o assunto, além de atual, é extremamente relevante para a sobrevivência de qualquer organização que pretenda atuar com responsabilidade no cenário das corporações e de qualquer organização séria.

			Embora, pessoalmente, não goste do termo corporação, uma vez que ele representa organizações nas quais os proprietários possuem responsabilidades limitadas em relação às atitudes tomadas nas mesmas, o termo caracteriza corretamente o que se espera de qualquer organismo social: o corpo e a ação. Assim, o corpo organizacional precisa atuar com responsabilidade, sem limitações que não aquelas ditadas pela moralidade, legalidade e ética, de forma que a sociedade não seja prejudicada pela má atuação (ações incorretas) de suas corporações. Essa ação responsável somente acontecerá à medida da existência de mecanismos claros de governança. Daí a relevância e a oportunidade da obra Modelo de Maturidade para Governança Corporativa, pois modelos de maturidade são instrumentos utilizados para avaliar aspectos dos quais a governança se utiliza.

			Como dito acima, a atualidade obriga que tais aspectos utilizados pela governança corporativa sejam avaliados, uma vez que os atuais modelos têm falhado em cumprir com sua missão de assegurar a boa governança, aquela que deve ser vetor estratégico para geração de valor organizacional. Uma governança corporativa que, como propõe o autor, realize a gestão de riscos, integre os diferentes componentes e conte com forte presença do conselho de administração, uma vez que o modelo que Marcelo e Denise propõem é descritivo e focado na governança corporativa (ou seja, das grandes corporações), com um domínio específico no conselho de administração dessas corporações.

			O modelo proposto é descritivo, como afirmado, com forte base legal (pois se sustenta na Lei das SAs – Lei nº 6.404/76 – e na Lei das Licitações – Lei nº 13.303/16 – e nas boas práticas de governança), elaborado a partir 4 capacidades, 11 níveis de maturidade e 43 componentes, que resultaram em 237 perguntas dirigidas a especialistas que avaliaram a proposta e possibilitaram se chegar a uma matriz com 42 componentes, 225 perguntas, 4 capacidades e 11 níveis de maturidade.

			Os autores seguiram um caminho árduo e dedicado para a elaboração do seu Modelo, pois investigaram inicialmente a produtividade dos pesquisadores que estudam o assunto, usando de rigor científico para tanto (análise bibliométrica). Depois, ainda pautando-se na bibliometria, descreveu os modelos precursores de maturidade, fazendo uma incursão pela história da governança corporativa no Brasil e no mundo, que lhe auxiliaram a desenvolver a base para o seu Modelo. Depois, estruturou a base metodológica que empregou para desenvolver o instrumento utilizado na indicação da maturidade da governança corporativa dos Conselhos de Administração das corporações. Depois, identificou os modelos e códigos de melhores práticas que poderiam ser utilizados como instrumentos para sua análise comparativa. Realizou pesquisa ampla com especialistas e, por fim, elaborou o Modelo de Maturidade para Governança Corporativa que agora apresenta ao público leitor.

			Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa,

			Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas.

			Assim, o Modelo desenvolvido por Marcelo e Denise, focado no Conselho de Administração, portanto, no nível hierárquico mais elevado das organizações, com certeza contribui para aprimorar esse sistema de forma a melhorar a direção, monitoramento e incentivo, bem como os relacionamentos entre todas as partes interessadas no negócio. Com certeza, trata-se de importante contribuição para as organizações e para a sociedade brasileira em geral.

			Edelvino Razzolini Filho

			Doutor e Mestre em Engenharia de Produção – Universidade Federal de Santa Catarina

		

	
		
			1. INTRODUÇÃO

			As cenas de corrupção, sejam por “uso abusivo ou inadequado de recompensas por desempenho e as formas precárias de contratação [...] escândalos de falências” (SANTOS; GUEVARA; AMORIM, 2013, p. 55), ocorridas em algumas organizações, como na: Enron (2001), WorldCom (2002), Parmalat (2003), Lehman Brothers (2008), Banco Panamericano (2011), “[...] deixam sequelas em investidores, credores e demais agentes ligados às corporações” (DEUS, 2006, p. 8).

			Na empresa Enron, diversos investidores foram levados a aplicar seus recursos em uma empresa falida em virtude das fraudes ocorridas na contabilidade (CEPIK; JORNADA; SCHNEIDER, 2009), fato também ocorrida com a companhia WorldCom, a qual “capitalizou fraudulentamente bilhões em despesa corrente como despesas de capital” (UNERMAN; O’DWYER, 2004, p. 982, tradução nossa). A empresa Parmalat “[...] além da maquiagem no faturamento transferia suas dívidas para outras empresas localizadas em paraísos fiscais” (RAMOS, 2015, p. 66); já o banco de investimento Lehman Brothers apresentou “a crise pela má regulamentação, falta de transparência do mercado provocado por vários anos de retorno positivos [...]” (ZINGALES, 2008, p. 25), e no Banco Panamericano ocorreram as “inconsistências contábeis nos valores publicados pelo balanço patrimonial [...] que os prejuízos do banco são resultados de má administração, sem que tenha havido desvio de recursos” (FERREIRA; LUSTOSA, 2012, p. 22-23).

			Naquele contexto, de fraude e corrupção ocorridas nas companhias, a Organização das Nações Unidas (ONU), que tem a missão de engajar a comunidade empresarial, lançou o Pacto Global (considerado uma iniciativa do voluntariado mundial para responsabilidade corporativa) que no seu décimo princípio, denominado de Anticorrupção, estabelece que as empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina (PONTES, 2015).

			Assim, no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 16: “promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes responsáveis e inclusivas em todos os níveis” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020), estabelece entre as 12 metas, o destaque para:

			16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas;

			16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis;

			16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva participativa e representativa em todos os níveis;

			16.10 Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos internacionais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020).

			Observa-se que além da ONU, outras organizações internacionais, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2019, on-line) realizam a “preservação da plena capacidade e a independência das autoridades públicas para investigar e processar casos de corrupção” e o Fundo Monetário Internacional – FMI – realiza o “protocolo de trabalho para incluir indicadores [...] de corrupção nas análises [...] anualmente” (MARS, 2018, n. p.), “vêm incentivando países e empresas a [...] reduzirem a corrupção” (BRAMONT; SOUZA NETO, 2012, p. 16), como mediação para o desenvolvimento econômico.

			No Brasil, com as políticas públicas são elaborados programas e projetos, com destaque internacional pelo caráter inovador como a promulgação da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) e Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) e suas respectivas regulamentações (MACHADO, 2015), que evidenciam a atenção do governo para a redução “[...] do abuso de funções por parte de eleitos, funcionários públicos ou agentes privados, mediante promessa ou aceitação de vantagem patrimonial ou não patrimonial indevida, para si ou para terceiros” (SOUSA, 2011, p. 17).

			Desse modo, “da mesma forma que a corrupção, a fraude [...] se aplica, [...] contra uma empresa, [...] contra indivíduos, [...] para maquiar processos [...] de forma a torná-los adaptados a produção de ilícitos” (PERES; BRIZOTI, 2016, p. 16-17), em que o avanço da tecnologia por intermédio do sistema financeiro digital, ocasiona “[...] o imenso volume e a rapidez com que o dinheiro se movimenta, deixando a possibilidade para a lavagem de dinheiro e o uso de paraísos fiscais, tanto por narcotraficantes como por corruptos” (CEPIK; JORNADA; SCHNEIDER, 2009, p. 30).

			Assim, além de crises contra indivíduos, existe também “crises envolvendo [...] grupos empresariais [...] aspectos que chamaram a atenção, como falhas em controles internos, má gestão, erros estratégicos, [...] que mostram o problema de governança existente nas empresas” (LORANDI; MARTINS, 2019, p. 6). Estas crises empresariais demonstram preocupação com a maneira de gestão da empesa, no qual, a “governança corporativa (ou governança empresarial) pode ser descrita como mecanismos ou princípios que governam o processo decisório de uma empresa [...] um conjunto de regras que visam minimizar os problemas” (CARVALHO, 2002, p. 20). Esses problemas podem ser o relacionamento entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e demais partes interessadas (IBGC, 2019), que são dirigidas, monitoradas e incentivadas por práticas que convergem em princípios, recomendações e alinhamento de interesse para preservar o valor econômico a longo prazo da organização.

			O valor econômico a longo prazo, definido como um processo evolutivo empresarial, demonstra o grau de eficiência do status corrente organizacional, representando as medidas econômicas e financeiras, na busca de aprimorar a forma de gestão, que em diversas organizações é gerida por representante (gestor) delegado, ou seja, em qual dimensão / diretriz / estágio / fase / nível de governança a empresa encontra-se. Com a informação do status, o gestor pode definir qual(is) ação(ões) a ser executada para alcançar o crescimento.

			E o mundo retratando condições mercadológicas (tecnologia, inovações) para a expansão de empresas e as companhias demonstrando atrativos para possíveis investidores, na busca de aumentar a eficiência do mercado de capitais a governança corporativa apresenta um campo para emergir.

			1.1 Problema de pesquisa

			Em um cenário que as empresas estão aumentando de tamanho (pulverização do controle acionário), as diferenças do setor empresarial em cada estado (estabelecimento de políticas) aumentam, os acionistas e os gestores da organização são atrativos para que existam variedades de códigos de práticas de governança corporativa, diversidade de culturas corporativas e variadas trajetórias e objetivos das empresas, não há um modelo único para a pluralidade de normas, com finalidade de preservar e otimizar a organização, com transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa.

			Como um instrumento de avaliar os elementos organizacionais, ações adequadas para apoiar a gestão na busca de melhores resultados, o denominado modelo de estágio de crescimento / teoria de estágio, estágio de crescimento ou modelo de maturidade apresenta o acompanhamento do progresso mensurado pelo modelo de maturidade.

			Os modelos de maturidade dos autores Greiner (1972); Crosby (1979), Humphrey (1988), Paulk et al. (1993), Hevner et al. (2004), Bruin et al. (2005), Becker et al. (2009) e Pöppelbuß, Röglinger (2011) demonstram palavras norteadoras, que representa a maneira que irá ocorrer a ordem de importância (crescente). As palavras (dimensão / diretriz / estágio / fase / nível) expressam a divisão da grandeza de importância para classificar a empresa e identificar em que dimensão / diretriz / estágio / fase / nível encontra-se. Greiner (1972) demonstra fases de maturidade, Crosby (1979) descreve em estágios, Humphrey (1988), Paulk et al. (1993) e Pöppelbuß e Röglinger (2011) determinam em níveis, Hevner et al. (2004) abrangem em diretrizes e Bruin et al. (2005) e Becker et al. (2009) apresentam em dimensões.

			E para acompanhar esse progresso, com a variedade e diversidade de códigos, variadas trajetórias e objetivos empresariais, questiona-se: Quais componentes devem estar contemplados para mensurar a maturidade em governança corporativa das organizações?

			Como maneira para contribuir nos elementos que em conjunto demonstram a formação do modelo de maturidade, há a necessidade da descrição de componentes, que abrangem o desenvolvimento das organizações em crescimento (evolução), fornecendo fundamentos para melhoria contínua do processo.

			O objetivo principal da obra consiste em propor um modelo de maturidade para governança corporativa. Para atingir o objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:

			a) investigar a produtividade dos pesquisadores, quanto à temporalidade, quantidade de autores, aplicando as leis bibliométricas na temática governança corporativa e modelos de maturidade;

			b) comparar os modelos precursores de maturidade;

			c) identificar os componentes da governança corporativa para formar a base do modelo de maturidade;

			d) desenvolver e executar o instrumento que indique a maturidade; e

			e) avaliar o instrumento de maturidade.

			Justifica-se o estudo pela relevância no ambiente acadêmico e no contexto organizacional, quanto à importância com “[...] que as práticas de governança afetam o desempenho das empresas” (SILVEIRA, 2004, p. IV), tendo “a maturidade no campo da governança empresarial uma questão complexa para a qual, não existe uma estrutura comum definida [...]” (MASSIE, 2012, p. 2), sendo, “o termo maturidade da governança corporativa encontrada na chamada literatura cinzenta1, [...] incorporando a governança empresarial numa governança global que pouco foco é dado à maturidade em governança corporativa” (MASSIE, 2012, p. 2), “não existindo critérios definidos para a medição o Corporate Governance Maturity – CGM, [...] estudado por empresas ou indivíduos que estão fora do mundo acadêmico” (REHMAN; HASHIM, 2020b, p. 56, tradução nossa), além da contribuição teórica para o estudo sobre maturidade.

			Para o Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação – PPGGI, da Universidade Federal do Paraná, o estudo abrange as áreas distintas do direito (legislação), da administração de empresas (elaboração de procedimentos) e das ciências contábeis (estrutura da empresa), demonstrando a interdisciplinaridade, logo, este estudo direcionado a promover a aproximação da academia com as organizações.

			Do ponto de vista pessoal, há interesse deste autor no acompanhamento em que grau de maturidade a companhia está e qual(is) a estratégia para atingir o nível considerado ideal pelos gestores. Socialmente, fundamenta-se no fato das empresas serem um fator de mudança na sociedade, apresentando o crescimento populacional no local de instalação, economia e comércio fortalecido, além da relação da definição estratégica da empresa, refletindo na integração com as partes interessadas, aumentando pontos de melhoria nas empresas.

			Em relação à justificativa econômica, o modelo proposto oferece uma maneira de verificar o nível de maturidade na governança, orientado ao domínio específico no Conselho de Administração, contribuindo para próximas ações estratégicas e possíveis melhorias no desempenho da organização.

			De acordo com Lisboa e Troccoli (2018, p. 206) “diversas são as definições que são aplicadas à governança corporativa”. O Banco Mundial, no documento Governance and Development (1992, p. 1, tradução nossa) define governança “como a forma pela qual o poder exerce a gestão econômica e social [...] sinônimo de boa gestão do desenvolvimento” (MACHADO, 2015, p. 17). Já Carvalho (2002, p. 30) registra “como os mecanismos pelos quais os fornecedores de capital para as empresas se asseguram de que receberão retorno adequado sobre seus investimentos”, e Rehman e Hashim (2020a, p. 603, tradução nossa) que “[...] é um sistema disponível dentro da organização; define políticas, processos e orientações”.

			A governança corporativa “abarca os mais diversos setores e aspectos da vida organizacional e da sociedade como um todo” (SILVA, 2018, p. 214), contemplando

			[...] assuntos ligados ao poder de controle e direção de uma empresa, [...] pode ser apresentada como o sistema que permite aos acionistas o controle estratégico da organização e o efetivo acompanhamento das ações dos gestores da organização, regulando as relações entre os acionistas, conselho de administração e conselho fiscal, de forma a alinhar os objetivos dos diversos stakeholders (MARINELLI, 2005, p. 57).

			Bramont (2012) propõe quatro diretrizes para um futuro modelo de maturidade em governança corporativa (I – recomendações do código de melhores práticas do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC); II – adotar a transparência, prestação de contas, responsabilidade corporativa e equidade como dimensão de maturidade; III – níveis de maturidade (iniciado, expandido, institucionalizado, aprimorado e completo); IV – cinquenta práticas retiradas do código do IBGC) para um futuro modelo de maturidade em governança corporativa. Constatado pelo grupo focal (seis participantes, com os cargos de superintendente, diretor, gerente, consultor e pesquisador) que o modelo MaCGov – Maturity in Corporate Governance é um ponto de partida para o modelo de maturidade.

			Observam-se estudos sobre o tema “governança corporativa” em diferentes aspectos, como: análise, normas, desempenho e geral; no entanto, a contribuição é propor um modelo de maturidade em governança corporativa para acompanhar o nível de desenvolvimento ao longo do ciclo de vida organizacional, caracterizando então inovatividade na proposição.

			1.2 Estudos anteriores dos modelos de maturidade

			Nos estudos de Holanda (2014), Junior Ribeiro (2016), Santos (2016), Paiva (2018) e Cagnini (2019), observa-se a limitação na aplicabilidade do modelo de maturidade, apenas em um tipo de organização, sendo Holanda (2014) nas empresas denominadas Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada – EIRELI; e, Junior Ribeiro (2016), Santos (2016), Paiva (2018), Cagnini (2019) nas cooperativas de créditos, no estado de Minas Gerais, nas Organizações das Cooperativas Brasileiras, no Sul de Minas Gerais e no Estado do Paraná, respectivamente.

			Holanda (2014) pesquisou o nível de maturidade em 17 empresas denominadas EIRELI, sediadas no Estado de Pernambuco. Utilizando a metodologia de Bramont (2012), divididos em quatro princípios (transparência, equidade, responsabilidade e prestação de contas). Esses foram divididos em níveis de 1 a 5, iniciado, expandido, institucionalizado, aperfeiçoado e completo, respectivamente, adaptados às empresas EIRELI. Após a aplicação de questionário apresenta como resultado que há adesão dos princípios de governança, mesmo que insuficientes em alguns estágios.

			Junior Ribeiro (2016) aplicou em 15 cooperativas de crédito no estado de Minas Gerais afiliadas a Siccob Central Cecremge questionário atrelado a níveis de maturidade, constituída em reuniões entre um funcionário no Banco Central do Brasil e um funcionário da Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa. Utilizado como base, igualmente, a metodologia de Bramont (2012), com cinco níveis (iniciado, expandido, institucionalizado, aprimorado e completo), obteve como resultado que as cooperativas já adotam práticas em diversos níveis de maturidade, apresentando um longo caminho para alcançar maior nível de maturidade.

			Santos (2016) utilizou as diretrizes do questionário elaborado e aplicado pelo Banco Central do Brasil – BACEN, atribuindo pontuação as questões, sendo o escopo do estudo constituído de 1.143 instituições (cooperativas). Em conjunto com o questionário utilizou o sistema PEARLS (indicadores retirados do plano contábil das instituições financeiras). Como resultado aponta que existe grande variabilidade no nível de governança, e que as cooperativas com maior nível são as mais agressivas na estratégia dos negócios.

			Paiva (2018) aplicou o modelo para mensurar a maturidade da governança corporativa de crédito (IMGCcc) em 26 cooperativas de crédito do Sul de Minas Gerais. O modelo estruturado utilizou o método AHP – análise hierárquica de processos (relação entre critérios até obter a priorização dos indicadores) tendo como base as sugestões do guia das melhores práticas de governança para cooperativas do IBGC. Resultou em 11 cooperativas com IMGCcc 5 (escala variando do nível 1 “insuficiente” ao nível 5 “excelente”), devido predominar a associação por livre admissão e exigências legais da adoção de práticas e as variáveis que interferem são volume maior de receitas, patrimônio líquido e ativo total.

			Cagnini (2019) replicou em sua pesquisa o trabalho efetuado por Junior Ribeiro (2016), inserindo os dados financeiros com base o modelo de PEARLS utilizado por Santos (2016). Aplicado a 32 cooperativas de crédito rural do estado do Paraná, resultando como método de análise a regressão múltipla e as diretrizes do BACEN (Representatividade, Estrutura e Fiscalização). Identificando menores níveis de maturidade na diretriz Representatividade (prática voltada à prestação de contas aos associados, da organização das assembleias e dos procedimentos eleitorais), quanto a diretriz Estrutura (estrutura do conselho de administração, fiscal e executivo) há muito a ser aprimorado, e na diretriz Fiscalização (reunião do conselho fiscal, agenda dos trabalhos, formalização (pré-requisitos) para remuneração do conselho, regimento (regulamento)) resultado superior às exigidas pelos órgãos normativos. Como resultado, 12 das 32 cooperativas apresentam adoção de práticas de governança corporativa superior ao exigido e 20 cooperativas estão atendendo o necessário.

			Como as práticas de governança corporativa e o ciclo de vida da organização variam no decorrer do tempo de atividade das empresas (O’CONNOR; BRYNE, 2013) “[...] faz-se necessário ter modelos que permitam desenvolver e acompanhar tais iniciativas ao longo do tempo” (HEPPER et al., 2017, p. 44), para que “[...] empresas tenham liberdade suficiente para adotar o modelo de governança correto, para atrair investidores, aumentar a rentabilidade e, portanto, criar valor para empresa” (O’CONNOR; BRYNE, 2013, p. 15, tradução nossa).

			Assim, “[...] uma vez que permitem estruturar a evolução organizacional em etapas predefinidas e mensuráveis” (BRAMONT; SOUZA NETO, 2012, p. 3), é possível introduzir um novo domínio de aplicações dos modelos de maturidade; “por consolidar de que uma companhia só amadurece seu sistema de governança corporativa se todos os seus elementos e órgãos desenvolverem-se de forma integrada e harmoniosa” (BRAMONT; SOUZA NETO, 2012, p. 16).

			O estudo de maturidade da governança corporativa é aplicado a diferentes organizações: empresas individuais de responsabilidade limitada, cooperativas de crédito, adaptando o modelo de Bramont (2012), para cada tipo de cada organização. Nesse contexto, a contribuição principal, é a criação de um modelo de maturidade da governança corporativa (padrão) para as organizações, para monitorar o comportamento, pois de acordo com Hepper et al. (2017, p. 47) os “modelos de maturidade [...] fornecem uma visão geral, composta por pequenos elementos e assim, de forma abrangente explica como implementar o desenvolvimento de um produto ou processo”.

			Os trabalhos de Holanda (2014), Junior Ribeiro (2016), Santos (2016), Paiva (2018), e Cagnini (2019), mostram a lacuna da aplicabilidade em um único tipo de organização, na qual o estudo se pauta no modelo de maturidade padrão em governança corporativa para diversas companhias (públicas, privadas e economia mista).

			1.3 Estrutura da obra

			Para atingir os objetivos propostos, esta obra será organizada em sete capítulos: introdução, referencial teórico (Governança Corporativa, Modelos de Maturidade), procedimentos metodológicos, comparativo entre os modelos de maturidade relacionado a governança corporativa, proposta de modelo de maturidade para governança corporativa, e considerações finais.

			No primeiro capítulo, contextualiza-se o tema estudado, identifica-se o problema de pesquisa, pontuam-se os objetivos geral e específicos, juntamente com os motivos que justificam o trabalho, seguido de estudos anteriores dos modelos de maturidade.

			Para compor o referencial teórico, dois capítulos serão abordados: 1) Governança Corporativa, 2) Modelos de Maturidade. O capítulo dois apresenta subsídio teórico metodológico, expondo um dos temas que orientam a investigação da pesquisa. Sua organização está dividida em três partes, sendo a primeira seção dedicada ao conceito de governança corporativa; a segunda relata a governança corporativa no mundo; a terceira o panorama no Brasil.

			No capítulo três, são tratados os modelos de estágio de crescimento, utilizados como instrumento para avaliação das organizações, detalhando os modelos precursores, seguido das diversas aplicações, além do estudo bibliométrico sobre os temas, governança corporativa e modelos de maturidade, com a descrição dos modelos de: Greiner (1972), de Crosby (1979), de Humphrey (1988), de Paulk et al. (1993), de Hevner et al. (2004), de Bruin et al. (2005), Becker et al. (2009) e de Pöppelbuß e Röglinger (2011).

			O capítulo quatro, procedimentos metodológicos, descreve o método e as técnicas de pesquisa adotadas, considerando a abordagem de cada capítulo (Capítulo 2 – Governança Corporativa; Capítulo 3 – Modelos de Maturidade; Capítulo 5 – Comparativo entre os Modelos de Maturidade Relacionado a Governança Corporativa; Capítulo 6 – Proposta de Modelo de Maturidade para Governança Corporativa; Capítulo 7 – Considerações Finais). Em virtude dos desdobramentos dos objetivos específicos propostos, cada capítulo adotou procedimentos metodológicos específicos.

			O capítulo cinco contempla os modelos e os códigos de governança analisados, as comparações efetuadas quanto a diferenças, semelhanças, aspecto positivo (forças) e aspecto negativo (fraquezas).

			O capítulo seis formula o modelo da proposta, baseado na análise efetuada no capítulo cinco. Assim, descreve o domínio do modelo, áreas de foco e componentes analisados, a realização de perguntas referente a cada componente e a constituição da matriz de maturidade, além da apresentação e discussão dos resultados, com a composição do comitê de especialistas, a análise e sugestão efetuadas pelos membros seguidos das alterações realizadas no modelo proposto.

			Por fim, o capítulo sete contempla as considerações finais, resgatando a questão e os objetivos norteadores da pesquisa, com resposta e considerações da proposta da obra, suas limitações identificadas e as sugestões para o desenvolvimento de trabalhos futuros, acompanhado das referências.

			Neste contexto, a presente pesquisa tem por objetivo propor um modelo de maturidade para governança corporativa, tendo como contribuição o modelo de mensuração com domínio específico do Conselho de Administração.

			

			
				
					1	Caracteriza-se segundo sua apresentação não convencional, portanto, não sendo publicada e distribuída através de canais do parque editorial [...] recebe várias denominações: literatura cinzenta, literatura fugitiva, literatura invisível, informal e mesmo efêmera (POBLACIÓN, 1992, p. 243-244).

				

			

		

	
		
			2. GOVERNANÇA CORPORATIVA

			Na década de 1930, “[...] Berle e Means consideravam que as empresas tinham adquirido os atributos de instituições sociais poderosas” (BHASA, 2004, p. 7, tradução nossa), em que “[...] aumentaram seu tamanho e concentraram o controle em poucos indivíduos” (KIMURA et al., 2012, p. 103). A teoria de Berle e Means (1932) deriva da propriedade e do controle da relação entre empresas, os seus acionistas e gestores, e o Estado, para denotar a estrutura e funcionamento das políticas empresariais.

			No ano de 1960, o termo “corporate governance”, foi utilizada por Richard Sedric Fox Eells (1960), professor da Universidade de Columbia, para denotar a estrutura e o funcionamento da forma de governo das empresas. Em que a abordagem “[...] relaciona [...] perspectiva de acionista e parte interessadas [...] sobre se a gestão deve gerir exclusivamente a parte interessada (acionista) ou outras partes interessadas e a sociedade” (BRAENDLE; KOSTYUK, 2007, s. p.).

			Nesse contexto, para Kreuzberg e Vicente (2019, p. 46-47) “os possíveis problemas associados à separação de propriedade e controle inerente as corporações modernas podem ser consideradas o principal evento a emergir na área de GC”. No qual “[...] a economia e sistema político são atrativos para investidores [...] no processo de globalização [...] que a procura de capital está a crescer tanto nas economias desenvolvidas como economias em desenvolvimento” (BHASA, 2004, p. 5, tradução nossa), tendo a necessidade de estabelecer boas práticas de governança.

			As práticas de governança de acordo com Bhasa (2004, p. 5, tradução nossa) “[...] não são uniformes entre as nações. Esta diversidade [...] devida às diferentes estruturas legais e cenários culturais adaptados pelas diferentes nações”, envolvendo o papel da política, da cultura, das leis de cada país e dos códigos de conduta internacionais.

			2.1 Conceito de governança corporativa

			Para o IBGC a governança corporativa

			[...] é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre os sócios, conselho de administração, diretoria, auditoria independente, conselho fiscal, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas (IBGC, s. d.).

			Já para a CVM é “[...] conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas, tais como investidores, empregados e credores, facilitando acesso ao capital” (CVM, 2002, p. 1), e para OECD é o

			[...] elemento chave em melhorar a eficiência econômica e o crescimento, reforçar a confiança do investidor. Envolve um conjunto de relações entre a direção da empresa, o conselho de administração, os seus acionista e partes interessadas (OECD, 2004, p. 11).

			Observa-se nos conceitos, um instrumento de proteção e transparência das partes relacionadas de forma a atender os interesses dos diversos agentes envolvidos nas empresas, ou seja, “[...] como elemento para agregar valores econômicos, gerar benefícios e representar os interesses de todos envolvidos com as instituições” (SOUZA; BAUER; COLETTI, 2020, p. 154).

			Nesse contexto a governança corporativa trata-se de um método para

			[...] dirigir e monitorar as sociedades – disto que se impõe sobre empresas cuja propriedade é de acionista – é algo que acontece de modo exterior à rotina operacional com vistas ao retorno do capital investido, porém observando quatro princípios básicos: transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa (SOUZA; IGLESIAS, 2020, p. 28).

			O benefício da governança corporativa, é a

			[...] transparência para demonstrar a real situação financeira, agregação de valores na marca das empresas, equidade e melhor gestão, responsabilidade corporativa e social e devolve a confiança dos investidores, beneficiando não somente a empresa que adota, mas também todos os agentes envolvidos, sejam internos e externos (MORAIS, 2017, p. 36).

			Além das empresas passarem “[...] a ser mais atrativas, facilitando a captação de recursos e diminuindo o custo. Um custo menor de capital afeta de forma positiva o desempenho, o que contribui para aumentar o valor e a rentabilidade da empresa” (MACHADO et al., 2020, p. 29), apresentando um “retorno superior das ações [...] com o aprimoramento do modelo de governança [...] não apenas a diminuição de risco nas empresas, mas também a melhores decisões de negócios na alta gestão” (PARTYKA; LANA, 2020, p. 120). Assim, existe

			[...] melhoria da imagem institucional, maior visibilidade, maior acesso aos recursos externos e menor custo de capital [...] maior precisão na precificação dos ativos, o maior e melhor acompanhamento e a fiscalização das ações das empresas, maior segurança quanto aos seus direitos societários, investimentos mais seguros e diversificados, empresas mais fortes e competitivas, redução de risco para o país e dinamização da economia (SILVA; KRAUTER, 2020, p. 20).

			O conceito de governança corporativa adotado é o da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD, em virtude de essa organização ser composta por países membros (38 países) e com a participação de parceiros estratégicos como o Brasil, além do conceito abranger partes interessadas e chave para melhorar eficiência econômica e crescimento.

			Neste contexto, a governança corporativa converge em princípios básicos “[...] em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização” (IBGC, 2015, p. 20). Os princípios são: transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa, que

			[...] permeiam, em maior ou menor grau [...] confiança tanto internamente quanto nas relações com terceiros.

			Transparência: consiste no desejo de disponibilizar para as partes interessadas as informações que sejam de seu interesse e não apenas impostas por disposições de leis ou regulamentos.

			Equidade: caracteriza-se pelo tratamento justo e isonômico de todos os sócios e demais partes interessadas (stakeholders), levando em consideração seus direitos, deveres, necessidades, interesses e expectativas.

			Prestação de contas (accountability): os agentes de governança devem prestar contas de sua atuação de modo claro, conciso, compreensível e tempestivo, assumindo integralmente as consequências de seus atos e omissões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito dos seus atos e omissões e atuando com diligência e responsabilidade no âmbito dos seus papéis.

			Responsabilidade corporativa: os agentes de governança devem zelar pela viabilidade econômico-financeira das organizações, reduzir as externalidades negativas de seus negócios e suas operações e aumentar as positivas, levando em consideração, no seu modelo de negócios, os diversos capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, ambiental, reputacional, etc.) no curto, médio e longo prazos. (IBGC, 2015, p. 20-21).

			Observa-se que os princípios (transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporativa) são passíveis de interpretação, demonstrado pela economia de cada mercado e sua estrutura, sendo essas “[...] tradições institucionais, políticas e sociais podem variar dentro de um mesmo país dependendo do setor de atuação” (GONÇALVES, 2012, p. 22).

			2.2 Governança corporativa no mundo

			[O] conjunto de instituições, convenções culturais e regulamentos, constituem o sistema de governança corporativa, que contempla as relações entre as administrações das empresas e os acionistas ou até mesmo, outros grupos, às quais as administrações, de acordo com o tipo de modelo, devem prestar contas (LEAL; CAMURI, 2008, p. 64).

			Assim, os modelos estão “[...] associados a grupos de países que mostram suas prioridades sociais e políticas, e suas individualidades de formas bem distintas de organização capitalista” (LEAL; CAMURI, 2008, p. 64). Deste modo, “os diversos modelos servem para evidenciar os elementos-chave de governança corporativa e como eles procuram aumentar a eficiência dos vários mercados de capitais” (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005, p. 2).

			A governança adotada ocorre “[...] por meio de dois sistemas, o outsider system e o insider system” (RAMALHO, 2019, p. 84), e de acordo com Weber e Santos (2020, p. 279) “[...] servem de referência para a maioria dos países [...] e os demais modelos existentes situam-se em uma variante entre estes dois principais”, conforme quadro 1.

			Quadro 1 – Sistemas principais de governança corporativa adotados no mundo
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			Fonte: Autores (2022). Adaptado de Souza e Iglesias (2020); Ramalho (2019); Morais (2017); Holanda (2014).

			Como maior fundamento do modelo anglo-saxão, Fiori Alonso Junior e Alonso (2016, n. p.) destacam

			[...] a pulverização do controle acionário e a separação da propriedade e da gestão, [...] as participações acionárias [...] são escassas, contudo as bolsas de valores desenvolvidas garantem liquidez dessas participações, reduzindo o risco dos acionistas.

			No modelo nipo-germânico “[...] o público é o foco, [...] o controle é predominantemente interno, [...] onde os maiores financiadores são bancos, onde estas instituições acabam exercendo forte influência nas práticas de governança corporativa” (FIORI; ALONSO JUNIOR; ALONSO, 2016, n. p.).

			Em virtude da “[...] variedade de códigos de práticas de governança corporativa, [...] diversidade de culturas corporativas verificadas nos diferentes países, resultado de variadas trajetórias e objetivos das empresas em cada um desses países” (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005, p. 2) não há modelo único.

			De acordo com Leal e Camuri (2008, p. 64) “identificam-se cinco modelos clássicos [...]: o Anglo-Saxão, [...]; o Alemão; o Japonês; o Latino-europeu [...], e o Latino Americano”, que estabelecem

			[...] vários fatores de diferenciação [...] ambiente externo às organizações; outros [...] internamente. Entre os diferenciais externos destacam-se: 1. As proteções legais aos acionistas e outras categorias de regulação; 2. As fontes predominantes de financiamento das empresas; 3. O estágio em que se encontram, no país, as práticas de boa governança. Entre os internos, os mais destacados são: 1. A separação entre a propriedade e a gestão; 2. A tipologia dos conflitos de agência; 3. As dimensões usuais, a composição e as formas de atuação do conselho (ANDRADE, A; ROSSETTI, J. P., 2011, on-line).

			Observa-se como característica definidoras de cada modelo (quadro 2): financiamento predominante (fonte do recurso), propriedade e controle (forma de domínio na empresa), propriedade e gestão (como ocorre a administração), conflito de agência (situação de interesses), proteção legal a minoritários, conselho de administração, liquidez da participação acionário, forças de controle mais atuantes, governança corporativa, abrangência do modelo e localidade de aplicação.

			Quadro 2 – Características definidoras dos modelos clássicos de governança corporativa no mundo

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Modelos

						
					

					
							
							Características definidoras

						
							
							Anglo-Saxão

						
							
							Alemão

						
							
							Japonês

						
							
							Latino-Europeu

						
							
							Latino- Americano

						
					

				
				
					
							
							Financiamento predominante

						
							
							Equity¹

						
							
							Debt

						
							
							Debt

						
							
							Indefinida

						
							
							Debt

						
					

					
							
							Propriedade e controle

						
							
							Dispersão

						
							
							Concentração

						
							
							Concentração com cruzamentos – Keiretsu

						
							
							Concentração

						
							
							Familiar concentrado

						
					

					
							
							Propriedade e Gestão

						
							
							Separadas

						
							
							Sobrepostas

						
							
							Sobrepostas / Kansayaku

						
							
							Sobrepostas

						
							
							Sobrepostas

						
					

					
							
							Conflito de agência

						
							
							Acionistas / direção

						
							
							Credores / acionistas

						
							
							Credores / acionistas

						
							
							Majoritários / minoritários

						
							
							Majoritários / minoritários

						
					

					
							
							Proteção legal a minoritários

						
							
							Forte

						
							
							Ênfase crescente

						
							
							Ativismo em alta

						
							
							Fragilizada por classes distintas de ações e concentração do capital

						
							
							Fragilizada por classes distintas de ações e concentração do capital

						
					

					
							
							Conselho de administração

						
							
							Atuantes, foco em direitos

						
							
							Atuantes, foco em operações

						
							
							Atuantes, foco em estratégia

						
							
							Pressões para maior eficácia

						
							
							Em reconstituição

						
					

					
							
							Liquidez da participação acionária

						
							
							Muito Alta

						
							
							Baixa

						
							
							Em evolução

						
							
							Baixa

						
							
							Especulativa e oscilante

						
					

					
							
							Forças de controle mais atuantes

						
							
							Externas

						
							
							Internas

						
							
							Internas

						
							
							Internas migrando para externas

						
							
							Internas

						
					

					
							
							Governança corporativa

						
							
							Estabelecida

						
							
							Adesão crescente

						
							
							Baixa ênfase

						
							
							Ênfase em alta

						
							
							Ênfase em alta

						
					

					
							
							Abrangência dos modelos de governança

						
							
							Baixa

						
							
							Alta

						
							
							Alta

						
							
							Mediana

						
							
							Em transição

						
					

					
							
							Localidade de aplicação 

						
							
							Estados Unidos e Reino Unido

						
							
							Alemanha

						
							
							Japão

						
							
							França, Espanha, Itália e Portugal

						
							
							Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru

						
					

				
			

			¹ Financiado via mercado de capitais (processo de capitalização). Fonte: Adaptado de Andrade e Rossetti (2011, on-line).

			Nos Estados Unidos, em virtude

			[...] da pulverização do controle acionário predominante [...] os acionistas possuem pouca capacidade individual para afetar as políticas corporativas, resultando em um ambiente onde os executivos acabam sendo mais fortes e os proprietários mais fracos (FIORI; ALONSO JUNIOR; ALONSO, 2016, n. p.).

			Em meados da década de 1980, surgiu o movimento das melhores práticas da governança corporativa, fruto da pulverização do controle acionário, “[...] marcado por um histórico de confiança excessiva dos investidores [...] forte proteção legal” (FIORI; ALONSO JUNIOR; ALONSO, 2016, n. p.).

			Os escândalos em companhias como a Enron, Xerox, Arthur Andersen, Parmalat e Worldcom, lançavam dúvidas sobre a governança corporativa, apresentando baixa confiança no mercado para os investidores. Assim, “[...] a opinião pública pressionou o Congresso Americano [...] e a Security Exchange Commission – SEC – elaboram um conjunto de leis que garantissem [...] mais segurança ao investidor” (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005, p. 3). Como medida, a criação em julho de 2002, da lei Sarbanes-Oxley, 

			[...] ou simplesmente SOx, [...] regulamentações em se tratando de controles internos, com elaboração e divulgação de relatórios gerenciais aplicados às companhias abertas, bem como empresas estrangeiras que têm ações negociadas na bolsa (CARIOCA, 2016, p. 47).

			A SOx “[...] estabeleceu regras claras para a estrutura, definindo o papel e a independência dos Conselhos de Administração, bem como normatizando os relatórios financeiros e a responsabilização das informações”, (FIORI; ALONSO JUNIOR; ALONSO, 2016, n. p.), apresentando “[...] responsabilidade sobre os altos executivos e das penas por possíveis violações, além de estabelecer mecanismos que regulamentam as firmas de auditoria que prestam serviços para as empresas cujas ações são vendidas publicamente” (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005, p. 4). Como principais “normas estabelecidas pela lei Sarbanes-Oxley: Compliance ou conformidade legal; Accountability ou prestação responsável de contas; Disclosure ou mais transparência; Fairness ou senso de justiça” (FIORI; ALONSO JUNIOR; ALONSO, 2016, n. p.).

			No Reino Unido, existe a pulverização do mercado acionário, que representa uma característica em conjunto com os Estados Unidos, denominado no modelo como anglo-saxão. Para Fiori, Alonso Junior, Alonso (2016, n. p.) “[...] a autorregulação aconteceu por meio e códigos de governança publicados por representantes do mercado [...] em 1992 foi pulicado o Cadbury Report, [...] primeiro código do tema no mundo”.

			No modelo alemão as decisões visavam resultados de longo prazo, apresentando os bancos como os portadores da maioria das ações (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005), o capital acionário é concentrado, muito regulamentado e controlado pelo estado, tendo como exigência legal a participação de representantes dos empregados no conselho superior (instância maior).

			No modelo japonês, o controle não é separado da gestão, apresentando forte intervenção governamental e uma falta de transparência na contabilidade da empresa (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005), apresentando a existência

			[...] do keiretsu, empresas – financeiras ou não – agrupadas segundo os seus interesses em comum, formados a partir da compra de ações, dos negócios e empréstimos. O agrupamento de empresas apresenta concentração acionária cruzada, onde cada empresa do grupo possui uma participação acionária de todas as empresas do grupo. No [...] bancário o acionista principal é o banco, enquanto que no [...] não bancário o acionista principal é outras empresas (ROTTA; HILLBRECHT; BALBINOTTO NETO, 2005, p. 4).

			No modelo latino-europeu, observa-se o controle acionário concentrado que “[...] reflete na sobreposição da propriedade e da gestão, [...] de forças predominantemente internas, [...] tem como característica a união de empresas de grandes grupos familiares e de empresas estatais” (LEAL; CAMURI, 2008, p. 70).

			Já no modelo latino-americano, a gestão é realizada por acionistas majoritários, que para Leal e Camuri (2008, p. 71-72) “[...] identificado na maioria dos casos, por meio de grupos familiares ou consórcios que mantêm controle privado nacional [...] sob análise dos conflitos de agência [...] é entre acionistas majoritários e minoritários”, apresentando a governança corporativa como

			[...] embrionária, [...] evoluindo gradativamente. Os critérios de transparência, integridade dos mercados e a qualidade das informações tem sido amplamente empregadas, promovendo assim, a criação de institutos voltados para o desenvolvimento da governança corporativa nesses países. (LEAL; CAMURI, 2008, p. 73).

			Nesse contexto, voltada para criação de sistema, uma forma ou um conjunto de estruturas, considerado “embrionária, [...] evoluindo gradativamente” (LEAL; CAMURI, 2008, p. 73) o modelo latino-americano, utilizado no Brasil será detalhado e que os objetivos são influenciados pela centralização de propriedade.

			2.3 Governança corporativa no Brasil

			O modelo de governança corporativa praticado no Brasil representa a força interna que “[...] interfere nos valores, nos princípios e nos modelos efetivamente praticados” (HOLANDA, 2014, p. 54), o Brasil, inserido no modelo nipo-germânico, com características predominantes: do controle acionário concentrado, “[...] debt, [...] como fonte de financiamento, alta concentração da propriedade acionária, sobreposição propriedade-gestão, conflitos de agência entre majoritários e minoritários, eficácia ainda baixa dos Conselhos de Administração” (ANDRADE; ROSSETTI, 2011, on-line) e com

			[...] fraca proteção legal aos acionistas [...] devido à maioria das empresas pertencerem a poucas famílias no Brasil [...] evidencia a relevância das medidas tomadas dentro do Brasil para incentivar o progresso da governança corporativa e a adoção das boas práticas nas organizações brasileiras, porém, [...] há muito a ser feito, quando em comparação com as práticas de governança dos países desenvolvidos (SILVA; NETO SEIBERT, 2015, p. 16).

			Nesse contexto, “em 1970, apareceram os primeiros Conselhos brasileiros com sinais de autonomia e divisão de poder entre os acionistas e os profissionais da gestão. Esses sinais deram início a independência do Conselho” (PINTO et al., 2014, p. 7), que com a Lei das S/A nº 6.404/76, fixa competências ao conselho administrativo e diretoria (Capítulo XII, art. 138 e subsequentes).

			Nesse cenário, a governança corporativa começa a ser utilizada no Brasil antes dos casos de fraude

			[...] ao final dos anos de 1990, [...], passando a ganhar força a partir de 1988 em razão de diversos conflitos entre acionistas controladores e minoritários resultantes de operações de fechamento de capital e de alienação de blocos de controle consideradas prejudiciais pelos acionistas não controladores (GODOI, 2020, n. p.).

			A “[...] partir das privatizações e de abertura do mercado nacional” (SOUZA; IGLESIAS, 2020, p. 31), no final do ano de 1995, é fundado o Instituto Brasileiro de Conselheiros de Administração (IBCA), “[...] com a ideia de fortalecer a atuação dos Conselhos de Administração – órgão de orientação, supervisão e controle nas empresas” (IBGC, n. d.), que em virtude da aceleração da globalização torna “[...] o mercado mais competitivo, forçando a modernização da gestão das empresas e adoção de boas práticas de governanças corporativas já difundidas internacionalmente” (SILVA; NETO SEIBERT, 2015, p. 14).

			No decorrer de 1998, em função de conflitos entre

			[...] controladores e minoritários decorrentes de operações de fechamento de capital e de alienação de blocos de controle consideradas prejudiciais pelos acionistas não controladores, [...] surgimento no período de alguns fundos de investimento em ações com foco numa atuação mais ativa do seu papel de acionista junto às empresas investidas, visando auferir ganhos de longo prazo e [...] fundamental no desenvolvimento dos primeiros debates sobre governança corporativa no Brasil (PARTYKA; LANA, 2020, p. 111).

			Assim, no ano de 1999, o IBCA mudou a nomenclatura para Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, e “[...] as preocupações da governança corporativa se ampliaram para questões de propriedade, diretoria, conselho fiscal e auditoria independente, dentre outros” (IBGC, n. d.), com o objetivo “[...] de influenciar a adoção de práticas transparentes, responsáveis e equânimes na administração” (SOUZA; IGLESIAS, 2020, p. 31). O Instituto

			[...] é considerado nacionalmente e internacionalmente um dos principais responsáveis pela introdução de conceito de governança corporativa devido à disseminação das boas práticas e pelo crescente interesse das organizações brasileiras para fortalecerem na adoção das mesmas. [...] consiste na única organização da América Latina voltada para as melhores práticas (MORAIS, 2017, p. 24).

			Em 1999, pelo IBGC foi lançada a primeira edição do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, “[...] documento de referência: apresenta recomendações das melhores práticas de governança com o objetivo de contribuir para a evolução da governança corporativa das empresas e demais organizações” (IBGC, n. d.), revisado em 2001, 2004 e 2009.

			No ano 2000, foi criado o segmento especial de listagem da Bolsa de Valores de São Paulo BOVESPA (hoje B3), denominado Novo Mercado. As empresas listadas nesse Novo Mercado

			[...] adotam, voluntariamente, práticas de governança corporativa adicionais às que são exigidas pela legislação brasileira, incluindo regras societárias que ampliam os direitos dos acionistas, além da adoção de uma política de divulgação de informações mais transparente e abrangente (SANTANA, 2008, p. 11).

			As instituições, classificadas em níveis diferenciais da governança corporativa passaram “[...] a estar disponíveis o Novo Mercado – NM, o Nível 2 e o Nível 1” (SILVA; KRAUTER, 2020, p. 20). Em

			[...] termos de regras de listagem, o Nível 1 de Governança Corporativa é aquele cujas exigências estão mais próximas da regulamentação brasileira. Ele estabelece, basicamente, obrigações relacionadas à divulgação de informações adicionais, enquanto o Nível 2 exige das empresas a adesão a quase todas as obrigações previstas no regulamento do Novo Mercado, exceto pela possibilidade de manutenção das ações preferenciais. (SANTANA, 2008, p. 14).

			Nesse contexto, empresas com nível superior de governança corporativa “[...] oferecem uma proteção mais forte aos investidores, por meio de uma gestão mais profissional, responsável, transparente e justa para todas as partes interessadas” (SILVA; KRAUTER, 2020, p. 20).

			Em 2001, com a reforma da Lei das S/A nº 6404/76, a Lei nº 10303/01 “[...] impõe-lhes, [...] a adoção de algumas práticas de governança corporativa” (MACEDO; ANDRADE, 2016, p. 415), para “[...] propiciar que acionistas minoritários reduzam riscos e maximizem sua participação no controle das empresas” (JACOMETTI, 2012, p. 761).

			Em 2002, a Comissão de Valores Mobiliários, lança cartilha voltada para as companhias abertas, denominada de “Recomendações da CVM sobre Governança Corporativa”, com o “[...] objetivo de orientar nas questões que podem influenciar significativamente a relação entre administradores, conselheiros, auditores independentes, acionistas controladores e acionistas minoritários” (CVM, 2002, p. 11).

			No ano de 2007, de acordo com Gonçalves (2012) na tentativa de cativar o investidor, a Lei nº 11.638, dispõem sobre maior transparência e credibilidade aos investidores e ao mercado, além de modernização das práticas contábeis. Com o propósito de estimular a conformidade de regras e ordenar a atuação dos gestores, em 2013, foi promulgada a Lei nº 12.846, também conhecida como Lei Anticorrupção – LAC, que instituiu a responsabilidade objetiva, administrativa e civil de empresas que praticam atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira.

			No ano de 2016, com a liderança do IBGC e desenvolvido pelo grupo de trabalho – GT Interagentes (formado por onze das mais importantes entidades relacionadas ao mercado de capitais: Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência – ABRAPP, Associação Brasileira das Sociedades Anônima de Capital – ABRASCA, Associação Brasileira de Private Equity e Venture Capital – ABVCAP, Associação de Investidores no Mercado de Capitais – AMEC, Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA, Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais – APIMEC, Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros – BM&FBOVESPA, BRAIN, IBGC, Instituto Brasileiro de Relações com Investidores – IBRI e Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais – IBMEC), foi lançado o Código Brasileiro de Governança Corporativa Companhias Abertas,

			[...] focado nas sociedades anônimas de capital aberto, [...] primeiro código de governança aplicável a todas as companhias listadas na bolsa de valores [...] primeiro documento do mercado de capitais brasileiro, [...] considerado o vetor do desenvolvimento da governança corporativa em diversos países (IBGC, n. d.).

			Também, no ano de 2016, é promulgada a Lei nº 13.303, também denominada como Lei das Estatais, Lei de Responsabilidade das Estatais, ou Estatuto Jurídico das Empresas Estatais, que “[...] contribui para alinhar as práticas e estruturas de governança corporativas das empresas estatais brasileiras às melhores práticas internacionais” (FONTES FILHO, 2018, p. 230).

			A linha do tempo da governança corporativa no Brasil, evidência as principais ocorrências e disposições / marcos da regulamentação no mercado brasileiro, em que se observa, as contribuições dos diversos órgãos e institutos (BOVESPA, CVM, IBGC), para a autorregulação, por meio de políticas internas, regras e processos, que continua em constante desenvolvimento.

			Assim, foram abordados conceito de governança corporativa, histórico de governança corporativa no mundo e no Brasil, demonstrando a linha do tempo, ao qual para a realização do modelo de maturidade no Capítulo 3, demonstra os modelos precursores, a aplicação e as características de um modelo.

		

	
		
			3. MODELOS DE MATURIDADE

			Os modelos de maturidades também são denominados modelos de estágio de crescimento, modelos de estágio ou teorias de estágios (PRANANTO; MCKAY; MARSHALL, 2003), “[...] utilizados como instrumentos para avaliar elementos organizacionais e selecionar ações adequadas, apoiando a gestão e a implantação de melhorias nas empresas” (XAVIER et al., 2020, p. 44161). Um modelo de maturidade “[...] representa conceitualmente fases de alterações nas capacidades quantitativas ou qualitativas de um elemento em maturação a fim de avaliar os seus avanços no que diz respeito a área de foco definida” (KOHLEGGER; MAIER; THALMANN, 2009, p. 59, tradução nossa).

			Para Bruin et al. (2005, tradução nossa) os modelos “[...] são concebidos para avaliar a maturidade, ou seja, a competência, a capacidade, o nível de sofisticação, de um domínio selecionado com base em um conjunto mais ou menos abrangente de critérios”, sendo modelos que auxiliam a elaboração de processos, indicando melhores práticas e fazem com que as organizações apresentem um desenvolvimento de forma constante (LEAL, 2008).

			Assim o modelo de maturidade “[...] consiste no conjunto de elementos que [...] fornecem um direcionamento para as organizações, propiciando identificar, analisar e avaliar determinado segmento” (TORRES, 2015, p. 28).

			Neste contexto, para encontrar o nível de maturidade que se deseja de algo, de acordo com Ribeiro Junior (2016, p. 77) “[...] é necessária a utilização de um modelo”, “[...] que são úteis para um diagnóstico [...] das competências das organizações, na definição de quais melhorias devem ser implementadas, no acompanhamento do progresso, na disseminação de boas práticas e na mudança de cultura” (DANTAS; MANEGUIN, 2020, p. 17).

			Existe uma grande variedade de modelos de maturidade disponíveis na literatura (KOHLEGGER; MAIER; THALMANN, 2009, p. 51), mais de 150 modelos, proliferam em diversos domínios (BRUIN et al., 2005), “[...] sendo expressivo o número de modelos desenvolvidos ao longo dos anos de 1990 para as mais variadas áreas e propósitos” (OLIVEIRA, 2009, p. 32), como a maturidade para: alinhamento estratégico (LUFTMAN, 2000), gerenciamento de projetos (ZAGUIR; MARTINS, 2007), gestão de inovação (SILVA; HARTMAN; REIS, 2008), segurança da informação (RIGON; WESTPHALL, 2013), gestão do conhecimento (NATALE; NEVES; CARVALHO, 2016), responsabilidade social empresarial (LUZ, 2020).

			Desse modo, os modelos de maturidade “são uma forma de as organizações realizarem um diagnóstico das suas competências em determinada área do conhecimento para saber no que estão bem e no que precisam melhorar (maturidade / imaturidade) e quais os próximos passos para alcançar” (DANTAS; MENEGUIN, 2020, p. 17) próximos processos, na busca do aumento de nível de maturidade, em que é necessário identificar quem são os pioneiros no assunto, modelo de maturidade.

			Para a identificação dos pioneiros no assunto, foi feita a realização de um do estudo bibliométrico, utilizando a base de dados Scopus (Elsevier), definida como fonte para a base. A escolha da base deve-se ao “maior banco de dados de resumos e citações da literatura com revisão por pares [...]. Oferecendo um panorama abrangente da produção de pesquisa do mundo nas áreas de ciência, [...] poderá garantir que pesquisas de todo o mundo” (ELSEVIER, 2020). Os termos inseridos na caixa de pesquisa: “modelo de maturidade” OR “maturity model”, utilizando-se como parâmetro para investigação título do artigo, resumo e palavras chaves. A base retornou 4.386 itens, em diversos tipos de documentos – documento de conferência (2.259), artigo (1.605), capítulo de livro (196), revisão de conferência (165), revisão (112), livro (20), pequena pesquisa (14), editorial (6), nota (3), indefinido (3), errata (2) e papel de dados (1). Percebe-se pelo gráfico 1, a tendência de crescimento, um crescimento exponencial, côncavo no início (ano 1961) até o ano 36 (1996) para a partir desse ano acelerar o crescimento, em que não atinge ainda o ponto de saturação e está em pleno crescimento (ALVARADO, 2012).

			Gráfico 1 – Temporalidade da produção cientifica sobre modelo de maturidade na base de dados da Scopus (Elsevier)

			[image: ]

			Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

			Observa-se o aumento constante do interesse da comunidade acadêmica sobre o tema, visto que não se estabelecem ponto de estagnação entre os anos. Utilizando como base os 60 anos de publicidade e o total de itens, a média de publicação (73 itens) foi ultrapassada em todos os anos, depois de 2003, e o pico de publicação foi 2019, sendo a pesquisa realizada em meados de agosto de 2020.

			3.1 Modelos precursores

			Os modelos de maturidade “[...] tiveram início com o modelo de Philip Crosby em 1979, denominado de grid de maturidade em gerência da qualidade” (OLIVEIRA, 2009, p. 33), mas anterior a essa data, em 1972, Greiner identifica cinco fases de crescimento organizacional pelas quais as empresas tendem a passar à medida de crescem. Assim, na figura 1 apresenta a linha do tempo dos modelos precursores de maturidade.

			Figura 1 – Linha do tempo dos modelos precursores de maturidade
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			Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

			No modelo de Greiner (1972), o desenvolvimento e o crescimento organizacional, estão enraizados em decisões passadas, e com a pressa de crescer as organizações esquecem questões frequentes como: onde está a organização, qual o posicionamento atual, ou seja, questões internas voltadas para os processos. Assim, a organização volta apenas para o seu ambiente futuro, de crescimento, deixando o desenvolvimento organizacional. Esse desenvolvimento é: quanto a idade e o tamanho da organização; a fase de evolução e revolução; e o tamanho do crescimento. Este crescimento é realizado por uma série de fases, em que a empresa tende a passar à medida que crescem (GREINER, 1972).

			O crescimento ocorre ao mesmo tempo que o resultado da fase anterior é uma causa para a fase seguinte. Assim Greiner (1972), definiu cinco fases de crescimento: i) criatividade, ii) direção, iii) delegação, iv) coordenação e v) colaboração, e em 1998 revisou incluindo a sexta fase vi) aliança. Para a mudança de fase é necessário atingir o resultado da fase em que se encontra para apresentar o crescimento e ir para uma nova exigência, cada fase, suas características, atividades, problemas e soluções estão apresentados no quadro 3.

			Quadro 3 – Modelo de Maturidade Organizacional de Greiner (1972)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							FASES

						
							
							CARACTERÍSTICA

						
							
							ATIVIDADE

						
							
							PROBLEMA

						
							
							SOLUÇÃO

						
					

				
				
					
							
							1 Criatividade

						
							
							- Criação de um produto.

						
							
							- Individualista e criativa;

							- Gestão, que atua conforme o cliente reage.

						
							
							- Atividades criativas, crise na liderança.

						
							
							- Novo gestor com conhecimento e competências as novas técnicas empresariais.

						
					

					
							
							2 Direção

						
							
							- Estrutura organizacional funcional;

							- Separação da produção das atividades de marketing.

						
							
							- Atribuição de postos de trabalho especializados (sistema de contabilidade para inventário e compras);

							- Normas de trabalho;

							- Separação: supervisores com responsabilidade, supervisores especialistas funcionais.

						
							
							- Hierarquia complicada e centralizada (crise de hierarquia).

						
							
							- União de empresas, no qual os funcionários especialistas mais funcionais deixam a organização.

						
					

					
							
							3 Delegação

						
							
							- Estrutura organizacional descentralizada;

							- Responsabilidade aos gestores do local;

							- Bônus e lucro utilizado para motivar empregados).

						
							
							- Expansão pela motivação, em que os gestores tem maior autoridade e incentivo, atendendo o cliente rapidamente.

						
							
							- Perder o controle da operação diversificada;

							- Liberdade do gestor local.

						
							
							- Técnicas de coordenação.

						
					

					
							
							4 Coordenação

						
							
							- Utilização de sistemas formais, maior coordenação.

						
							
							- Contratação de pessoal para iniciar programa de controle;

							- Função burocrática;

							- A função técnica de processamento de dados é centralizada na sede, demais continuam descentralizadas.

						
							
							- Falta de confiança;

							- Os procedimentos tem precedência de resolução dos problemas;

							- Inovação escassa.

						
							
					

					
							
							5 Colaboração

						
							
							- Colaboração interpessoal.

						
							
							- Espontaneidade na gestão de equipes;

							- Controle social e autodisciplina;

							- Programas educacionais para formar gestores;

							- Sistema de informação em tempo real.

						
							
							- Saturação psicológica dos empregados, que crescem emocional e fisicamente exausto, fruto da intensidade do trabalho (pressão).

						
							
							- Nova estrutura que permita o funcionário descansar periodicamente, refletir;

							- Semana de trabalho de quatro dias;

							- Garantia da segurança do emprego;

							- Criação de instalações física para relaxar durante o trabalho.

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Greiner (1998).

			O modelo em questão, demonstra:

			•Que cada organização se encontra em uma fase diferente de desenvolvimento;

			•Que o gestor deve ter conhecimento das fases (momento de mudança quando atingir determinada fase);

			•Reconhecer que existem diversas soluções para cada fase; e

			•Que as soluções geram problemas novos para o futuro.

			São cinco fases do modelo de maturidade organizacional, que variam de empresa para empresa, em uma variedade de culturas (GREINER, 1972), salienta-se que em 1998, decorridos vinte e seis anos do estudo inicial incluiu a fase aliança, conforme já citado (GREINER, 1998).

			Igualmente a Greiner (1972), o modelo de Crosby (1979) apresenta um modelo de maturidade organizacional, focado no gerenciamento dos diversos processos de qualidade, “[...] conhecido como Crosby’s Quality Management Maturity Grid – QMMG” (CASTRO; MORAES, 2015, p. 3). Esse modelo utiliza métrica interna, enquanto Greiner foca no processo de aprimoramento de cada organização, voltado para duração e comportamento. Assim, conforme Crosby (1979), quanto mais elevado o estágio de maturidade identificado em uma organização, mais efetiva as práticas de gerenciamento de qualidade.

			A matriz proposta por Crosby (1979), contempla cinco fases sucessivas de maturação da qualidade e seis categorias gerenciais – critérios, ou seja, cada estágio está dividido em seis categorias (quadro 4).

			Quadro 4 – Modelo de Maturidade Organizacional de Crosby (1979) – foco no gerenciamento dos diversos processos de qualidade 

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							ESTÁGIO 

						
					

					
							
							CATEGORIA GERENCIAL

						
							
							1

							Incerteza

						
							
							2

							Despertar

						
							
							3

							Esclarecimento

						
							
							4

							Sabedoria

						
							
							5

							Certeza

						
					

				
				
					
							
							Compreensão e atitude da gerência

						
							
							1

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Status de qualidade da empresa

						
							
							2

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Sistemática para a resolução de problemas

						
							
							3

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Custo de qualidade como percentual (%) de vendas

						
							
							4

						
							
							Registrado: desconhe­cido

							Real: 20 %

						
							
							Registrado: 3%

							Real: 18%

						
							
							Registrado: 8%

							Real: 12%

						
							
							Registrado: 6,5%

							Real: 8%

						
							
							Registrado: 2,5%

							Real: 2,5%

						
					

					
							
							Medidas de melhoria da qualidade

						
							
							5

						
							
							
							
							
							
					

					
							
							Sumário das possibilidades da empresa no setor da qualidade

						
							
							6

						
							
							
							
							
							
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Crosby (1979, p. 50-51, tradução nossa).

			A primeira etapa, o “custo de qualidade proporcional as vendas (%)” de acordo com Crosby (1979, n. p.) é de cerca de 20% das vendas e a administração não tem a compreensão da qualidade como ferramenta de gestão.

			Os estágios intermediários são caracterizados por uma transformação na “[...] compreensão de gestão e de atitude em relação à qualidade: como este fator aparece dentro da organização, como os problemas organizacionais são tratados, o custo da qualidade em relação a uma percentagem das vendas” (NASCIMENTO, 2012, p. 57).

			Na etapa final, o custo de qualidade cai para cerca de 2,5% e a gestão da qualidade como parte essencial da organização.

			Esse modelo denominado de “grid de maturidade em gerência de qualidade” de Crosby (1979), considera o uso dos 14 fundamentos de qualidade:

			1.Comprometimento da gerência;

			2.Disseminação da qualidade na empresa;

			3.Medição e monitoramento;

			4.Avaliação do custo da qualidade;

			5.Conscientização e comunicação;

			6.Ações corretivas e preventivas;

			7.Busca do “zero defeito”;

			8.Treinamento dos supervisores;

			9.Estabelecimento de metas específicas e mensuráveis;

			10.Remoção das causas dos defeitos;

			11.Planejamento para “zero defeito”;

			12.Reconhecimento genuíno;

			13.Fomento à participação geral;

			14.Continuidade da qualidade da empresa.

			A métrica proposta por Crosby ajuda “[...] a empresa a identificar lacunas em seus processos, formular ações para mitigar suas limitações e articular comparações de desempenho entre empresas” (NASCIMENTO et al., 2016, p. 255).

			O modelo de Crosby (1979) “por sua natureza genérica e estrutura intrínseca de evolução, torna-se referência para os modelos de maturidade [...] que inspirou o modelo desenvolvido” (OLIVEIRA, 2009, p. 34) pelo Software Engineering Institute – SEI, denominado de modelo de Humphrey (1988). Ligado à universidade americana Carnegie Mellon de Pittsburg, para ajudar as organizações a melhorar a processo de software (PAULK et al., 1993), e atender o departamento de defesa dos Estados Unidos como “[...] forma de ter acesso à capacidade de desenvolvimento dos seus fornecedores de produtos de software” (TONINI; CARVALHO; SPINOLA, 2008, p. 278).

			O diretor Watts Humphrey trouxe a estrutura de maturidade para o Instituto em 1986 (PAULK et al., 1993, p. 6) “[...] acrescentando o conceito de níveis de maturidade”, com primeiras versões em setembro de 1987, denominado Software Capability Maturity Model – SW-CMM, com cinco níveis, “[...] cada qual corresponde a um conjunto de requisitos estruturais para as áreas-chave do processo de desenvolvimento do software” (TONINI; CARVALHO; SPINOLA, 2008, p. 278).

			Os cinco níveis são: 1 – inicial, 2 – gerenciado, 3 – definido, 4 – gerenciado quantitativamente e 5 – otimizado, que prevê a avaliação por nível de capacitação (fazer com qualidade – capability).

			De acordo com Humphrey (1987), embora existam outros elementos para a transição de nível de maturidade o objetivo é alcançar um processo controlado e medido com uma melhoria contínua.

			Como o modelo SW-CMM não era recomendado para melhorias de processos específicos do desenvolvimento de software, e também para se adequar a outros modelos (como à norma ISO / IEC 15504), então o SEI lança o Capability Maturity Model for Software – CMM, em 1991, 

			[...] evidencia a ênfase dada à qualidade dos processos – cuja principal referência foi Crosby (1979). Já o complemento por software deixa claro o foco do modelo: macro-processo de software – cuja inspiração clara era o conjunto de prática recomendadas por Humphrey (1988) (BRAMONT, 2012, p. 48).

			Assim origina o modelo de Paulk et al. (1993).

			O modelo SW-CMM é organizado em cinco níveis: inicial, repetível, definido, gerenciado e otimização. “É um modelo descritivo, no sentido de descrever atributos essenciais (ou chave), e modelo normativo, no sentido de que as práticas detalhadas caracterizam os tipos normais de comportamento que seriam esperados” (GONÇALVES; BOAS, 2001, p. 11). Cada nível de maturidade é constituído e alcançado pelo tipo de capabilidade descrito nas setas. Quando a organização alcança o maior nível de maturidade, o mais elevado, para o modelo CMM, este é capaz de “[...] produzir software extremamente confiável dentro de limites de custo e de cronograma previsível”, buscando a melhoria contínua, com base em cada característica e objetivo alcançado no(s) seu(s) nível(is), conforme quadro 5.

			Quadro 5 – Modelo de Maturidade de Software (Capability Maturity Model for Software), com cinco níveis e suas descrições 

			[image: ]

			Fonte: Autores (2022). Adaptado de Gonçalves e Boas (2001); Bramont (2012).

			O prolongamento do sucesso CMM, evoluiu para Capability Maturity Model Integration – CMMI, um modelo “[...] baseado em conhecimentos adquiridos a partir de avaliações de processos de software na indústria e no governo” (PAULK et al., 1993, p. vii), sendo “[...] um modelo unificado e entende que nem todas as organizações desenvolvedoras de software executam todos os processos do ciclo de desenvolvimento e que é possível realizar melhorias somente em alguns processos” (TONINI; CARVALHO; SPINOLA, 2008, p. 278). Contém

			[...] quatro áreas de conhecimento [...] Engenharia de Sistemas (CMMI-SE – Capability Maturity Model Integration Systems Engineering), Engenharia de Software (CMMI-SW – Capability Maturity Model Integration Software Engineering), Fonteamento de Fornecedores (CMMI-SS – Capability Maturity Model Integration Supplier Sourcing) e Desenvolvimento Integrado de Produto e Processo (CMMI-IPPD – Capability Maturity Mode Integration Integrated Product and Process Development) (QUINTELLA; ROCHA, 2005, p. 38).

			com cinco níveis de maturidade, que estabelece metas e práticas gerais e específicas, figura 2.

			Figura 2 – Estrutura e componentes do Modelo CMMI

			[image: ]

			Fonte: Quintella e Rocha (2005, p. 39).

			As metas devem ser alcançadas para atingir o grau de maturidade naquele nível, em que

			a satisfação das metas é utilizada em avaliações, como base para atendimento das áreas de processo e determinação do nível de maturidade da organização: uma área de processo é avaliada como “satisfeita” somente se todas as suas metas genéricas e metas específicas forem avaliadas como “satisfeitas”. Se ao menos uma das metas for avaliada como “não-satisfeita”, a área de processo como um todo será avaliada como “não satisfeita” (QUINTELLA; ROCHA, 2005, p. 40).

			Nesse contexto, os modelos de maturidade em gerência de projetos e processos

			[...] apontam para um caminho lógico de progressivo desenvolvimento da capacidade em gerência de processos, [...] não somente define em que nível determinada empresa se encontrar, mas sim o que deve ser feito para assegurar sua evolução (OLIVEIRA, 2009, p. 35).

			O modelo de Hevner et al. (2004), surge para melhorar a resolução de problemas, e “[...] criando artefatos inovadores, como construção, modelos, métodos e instanciações” (PRADO, 2019, p. 43), tornando-se precursor para as diretrizes da Ciência do Design. Para Hevner, March e Park (2004, p. 78, tradução nossa) “o design é tanto um processo (conjunto de atividades) quanto um produto, [...] sendo o processo de design uma sequência de atividades especializações que produzem um produto inovador”.

			Para a compreensão e a solução de problemas, conforme Hevner, March e Park (2004), derivam sete diretrizes para o desenvolvimento da ciência do campo de desenvolvimento de artefatos, que podem ser na forma de constructos, modelos e métodos utilizados no acréscimo de modelos de maturidade, representadas no quadro 6.

			Quadro 6 – As sete diretrizes da Ciência de Design

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							
							Diretriz

						
							
							Descrição

						
					

					
							
							1

						
							
							Design como um produto

						
							
							Produzir um produto viável, um modelo, um método.

						
					

					
							
							2

						
							
							Relevância do problema

						
							
							Desenvolver soluções de base tecnológica.

						
					

					
							
							3

						
							
							Avaliação de design

						
							
							Desenvolver método para avaliação do método.

						
					

					
							
							4

						
							
							Contribuições da pesquisa

						
							
							Apresentar contribuições claras e disponíveis para outros produtos.

						
					

					
							
							5

						
							
							Rigor da pesquisa

						
							
							Aplicação do método na construção e na avaliação do produto. 

						
					

					
							
							6

						
							
							Design como processo de pesquisa

						
							
							Utilização das leis para o ambiente do problema.

						
					

					
							
							7

						
							
							Comunicação da pesquisa

						
							
							Apresentada de forma eficaz, para o público técnico e grupo gerencial.

						
					

				
			

			Fonte: Hevner, March e Park (2004, p. 83, tradução nossa).

			Nesse contexto, “[...] a ciência de design une a pesquisa à prática, integrando comunidades de ciência com os problemas enfrentados pelas organizações [...] abordam a construção, avaliação e apresentação” (PRADO, 2019, p. 44).

			O modelo de Bruin et al. (2005), proposto em maturidade de gestão de processos de negócios (BPMM – Business Process Management Maturity) atualiza-se com experiência anteriores, sendo um modelo multidimensional, englobando fator, estágio e escopo, conforme representado no quadro 7. “O fator representa variável independente e a variável dependente é o desempenho real do processo, [...] e que quanto maior a maturidade em cada um desses fatores se refletirá em níveis mais altos de sucesso” (BRUIN; ROSEMANN, 2005, n. p.).

			Quadro 7 – Dimensões do modelo BPMM, definição, origem e objetivo

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Definição

						
							
							Dimensão

						
							
							Origem

						
							
							Objetivo

						
					

					
							
							Fator

						
							
							Específica, mensurável e independente, cada fator com uma hierarquia.

						
							
							Baseado em modelo anterior BPM, fator de sucesso, barreiras de implementações.

						
							
							Agrupar fatores importantes: pontos fortes e fraquezas.

						
					

					
							
							Estágio de maturidade

						
							
							Estágio varia 1 (baixa) a 5 (alta).

						
							
							Níveis e nomes utilizados (base CMM).

						
							
							Quantificar, resumir o fator no âmbito tempo (escala definida).

						
					

					
							
							Escopo

						
							
							Entidade Organizacional

						
							
							Definição do local onde será aplicado (empresa, organização).

						
							
							A organização definida como uma base, caso a caso para os participantes.

						
							
							Permitir a comparação entre entidades, e as estratégias específicas sejam implementadas.

						
					

					
							
							Tempo

						
							
							Em que momento o modelo será aplicado.

						
							
							Aspecto variável, selecionado pela organização.

						
							
							Permitir que o modelo seja reaplicado ao longo do tempo. 

						
					

					
							
							Cobertura

						
							
							A extensão da aplicação, avaliação.

						
							
							Noções de eficiência e eficácia, modelo DeToro e McCabe, 1977.

						
							
							Reconhecer que BPM está normalizado e consistente.

						
					

					
							
							Proficiência

						
							
							Práticas no órgão.

						
							
							Noções de eficiência e eficácia, modelo DeToro e McCabe, 1977.

						
							
							Reconhecer as qualidades do BPM.

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Bruin e Rosemann (2005, n. p., tradução nossa).

			O modelo consiste em quatro dimensões (figura 3), o fator é considerado a dimensão primária (representa elementos de dentro da organização).

			Figura 3 – As quatro dimensões do modelo BPMM

			[image: ]

			Fonte: Bruin e Rosemann (2005, n. p.).

			O trabalho de Bruin et al. (2005) “estabelece um modelo genérico para o desenvolvimento, teste e manutenção de modelos de maturidade” (DANTAS; MENEGUIN, 2020, p. 17), sendo as “[...] principais fases para o desenvolvimento de um modelo genérico são: escopo, design, preenchimento, teste, implementação e manutenção” (PRADO, 2019, p. 44).

			O modelo de Becker et al. (2009) utiliza a ciência de design aplicada ao sistema de informação, em que Hevner et al. (2004) definiu

			[...] oito requisitos para o desenvolvimento de um modelo de maturidade: comparação com modelos de maturidade já existentes, procedimento interativo para aperfeiçoamento do modelo, avaliação de usabilidade e efetividade, identificação da relevância do problema, definição do problema, apresentação dos resultados com foco nos usuários do modelo, documentação científica do desenvolvimento do modelo (métodos utilizados, indivíduos envolvidos) (DANTAS; MENEGUIN, 2020, p. 17).

			Essa ciência de design apresenta como objetivo “[...] a melhoria da capacidade de resolução de problemas através da criação de artefatos inovadores” (BECKER et al., 2009, p. 214), como o aplicado para medição de gestão de desempenho de TI, como o próprio autor afirma (2009, p. 219) “[...] muito pouco apoiado pelos sistemas de BI – Business Intelligence”. Utilizando seis graus de maturidade (quadro 8): inexistente; inicial, repetição, definido, gerido e optimizado, e três dimensões: conteúdo, organização, tecnologia, cada uma composta de cinco critérios. As dimensões demonstram a relevância para a solução de medição do desempenho aplicado a TI.

			Quadro 8 – Dimensões do modelo Becker e maturidade

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							0

						
							
							Inexistente

						
							
							Ausência de desempenho de TI

						
							
							Dimensões

						
					

					
							
							Conteúdo

						
							
							Organização

						
							
							Tecnologia

						
					

					
							
							- Sensibilização e comunicação;

							- Horizonte temporal e objetivo;

							- Definição de objetivos;

							- Cobertura;

							- Concepção.

						
							
							- Análise custo-benefício;

							- Valoriza a percepção;

							- Competência e perícia;

							- Responsabilidade e responsabilização;

							- Políticas, normas e procedimentos.

						
							
							- Padronização dos componentes;

							- Histórico de dados;

							- Grau de integração de dados;

							- Automatização e atualidade;

							- Fornecimento de informação e alcance funcional.

						
					

					
							
							1

						
							
							Inicial

						
							
							Medição de desempenho.

						
					

					
							
							2

						
							
							Repetição

						
							
							Medição fragmentado do desempenho operacional.

						
					

					
							
							3

						
							
							Definido

						
							
							Definido o processo de medição, baseado em relatórios consolidados, implementado com ferramentas de informática.

						
					

					
							
							4

						
							
							Gerido

						
							
							Formalização e automatização do processo de medição.

						
					

					
							
							5

						
							
							Optimizado

						
							
							Processo de medição cruzado implementado com ferramentas de BI integrada em toda a empresa.

						
					

				
			

			Fonte: Becker et al. (2009, p. 214).

			A dimensão organização analisa a interação da organização com o departamento de TI, a tecnologia os componentes e arquiteturas utilizados e a dimensão conteúdo analisa questões específicas de cada dimensão.

			O modelo de Pöppelbuß e Röglinger (2011), distingue o propósito para elaborar, ao qual, embora os modelos de maturidade tenham

			[...] aumentando em quantidade e amplitude, [...] apresentem numerosas deficiências [...] como ao design de produtos e o processo de concepção, não existe uma compreensão holística dos princípios da forma e função (princípios de concepção) (PÖPPELBUß; RÖGLINGER, 2011, n. p.).

			Assim, os modelos de maturidade demonstram níveis atuais e desejáveis nas respectivas medidas de melhoramento, em que se distingue o propósito para elaborá-lo, podendo ser:

			a) Descritivo: usado para avaliação do momento atual da entidade avaliada;

			b) Prescritivo: além de identificar o nível de maturidade atual, o modelo prescritivo permite a avaliação de níveis de maturidade desejada e recomenta ações a serem adotadas para a organização avaliada; e

			c) Comparativo: refere-se à comparação entre empresas e unidades de negócios, necessitando de uma base histórica de resultados expressiva para a realização da comparação. (PÖPPELDUß; RÖGLINGER, 2011, n. p.).

			Independente do propósito a que destina o modelo, os princípios básicos devem serem abordados: no modelo descritivo além do básico abrange os seus princípios e no modelo prescritivo engloba básico e descritivo, conforme figura 4.

			Figura 4 – Organização dos princípios relacionados com os modelos

			[image: ]

			Fonte: Adaptado de Pöppelbuß e Röglinger (2011).

			Bruin et al. (2005) propõem que seis fases destinadas a orientar o modelo descritivo (grupo básico – contempla quatro princípios, grupo descritivo – contempla dois princípios); e seu avanço para fins do modelo prescritivo e comparativo (quadro 9).

			Quadro 9 – Princípios para elaboração de modelo de maturidade

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Grupos

						
							
							Princípios

						
							
							Significados / conceitos

						
					

				
				
					
							
							(1) BÁSICO

						
							
							1.1

						
							
							Informação Básica

							a) Domínio de aplicação e pré-requisitos para a aplicabilidade

							b) Propósito de uso

							c) Público-alvo

							d) Itens a serem avaliados

							e) Diferenciação dos modelos em relação similares

							f) Processo de desenvolvimento e avaliação

						
							
							Fornecer informações básicas: domínio de aplicação, pré-requisitos para aplicação, público-alvo, como o modelo foi desenvolvido

						
					

					
							
							1.2

						
							
							Definição dos constructos centrais relacionados a maturidade e maturação

							a) Maturidade e dimensão de maturidade

							b) Níveis e caminhos de maturidade

							c) Níveis disponíveis de granularidade de maturação

							d) Fundamentação teórica sobre evolução e mudança

						
							
							Descrever características de cada nível de maturidade, e se, aplicável a dimensão de maturidade, envolvendo o comportamento evolutivo previsto para cada nível de maturidade

						
					

					
							
							1.3

						
							
							Definição dos constructos principais relacionados ao domínio de aplicação

						
							
							Apresentar significado dos principais termos e conceitos utilizados no modelo

						
					

					
							
							1.4

						
							
							Documentação orientada para o público-alvo

						
							
							Documentar a estrutura dos itens anteriores

						
					

					
							
							(2) DESCRITIVO

						
							
							2.1

						
							
							Critérios objetivos e comparáveis para cada nível de granularidade

						
							
							Descrever critérios de avaliação sobre os níveis de maturidade, sendo claras, precisas e concisas

						
					

					
							
							2.2

						
							
							Metodologia de avaliação orientada ao público-alvo

							a) Modelo de procedimento

							b) Recomendação sobre adaptação e configuração dos critérios

							c) Recomendação sobre adaptação e configuração de critérios

							d) Conhecimento em experiências anteriores

						
							
							Desenvolver a metodologia de avalição e lições apreendidas

						
					

					
							
							(3) PRESCRITIVO

						
							
							3.1

						
							
							Medidas de melhoria para cada nível de maturidade e nível de granularidade

						
							
							Detalhamento das práticas a serem adotadas para o aprimoramento da empresa

						
					

					
							
							3.2

						
							
							Seleção de ações de melhoria

							a) Explicação dos objetivos principais

							b) Explicação de fatores de influência relevantes

							c) Distinção entre um relatório externo e interno

						
							
							Sistema decisório, com cálculo de decisão apontando fatores de desempenho, à luz de critérios predefinidos

						
					

					
							
							3.3

						
							
							Metodologia de decisão para o público-alvo

							a) Modelo de procedimento

							b) Recomendação sobre a avaliação de variáveis

							c) Recomendação sobre a concretização e adaptação e configuração das medidas de melhoria

							d) Recomendação sobre adaptação e configuração de modelo decisório

							e) Conhecimento em experiências anteriores

						
							
							Explicações sobre o procedimento de medidas de melhora, implantação e configuração de critérios de apoio a decisão, além de conhecimentos de aplicações anteriores

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Bramont (2012) e Pöppelbuß e Röglinger (2011).

			Os princípios de forma e função dos modelos de maturidade “[...] devem obedecer a condições que possam ser utilizadas de forma útil de acordo com seu domínio de aplicação e finalidade de utilização” (PÖPPELBUß; RÖGLINGER, 2011, n. p.), “a serem seguidos na elaboração de modelos de maturidade” (BRAMONT, 2012, p. 52).

			Nesse contexto os modelos diferem sobretudo no número de estágios / níveis, variáveis / fatores de evolução e domínios que tipificam o alvo em diferentes estágios / níveis de maturidade (ROCHA, 2012), conforme o quadro 10.

			Quadro 10 – Comparativo dos modelos precursores de maturidade

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Modelos / Proponente

							(criador)

						
							
							Aplicabilidade

						
							
							Dimensão

						
							
							Ponto Positivo

						
							
							Ponto Negativo

						
							
							Críticas

						
					

				
				
					
							
							1972

						
							
							Greiner

							Larry Greiner

						
							
							Ciclo de vida organizacional / das empresas

						
							
							- Cinco níveis (1972), revisão em 1998 (incluindo o sexto nível), em virtude das crises de crescimento dos negócios.

							- Criatividade; Direção; Delegação; Coordenação; Colaboração; Aliança.

							- Desenvolvimento, de fases anteriores verificado em etapas posteriores (superar dificuldades encontradas – crise, para a evolução da empresa).

						
							
							- Aprimoramento da organização;

							- Período de crescimento estável (período de evolução);

							- Período de crise de gerenciamento (período de revolução).

							- O conhecimento dos proprietários permite gerenciar o momento e revolucionar o negócio.

						
							
							- Estudo voltado para pequenas indústrias (1972).

							- Estudo voltado outros tipos de organização (especialmente prestadoras de serviços)2.

						
							
							- Falta de fundamentação teórica e empírica;

							- Multiplicidade de modelos de maturidade;

							- Documentação insatisfatória3.

						
					

					
							
							1979

						
							
							Crosby

							Philip Bayard Crosby

						
							
							Gerência da qualidade (sistema de gestão de qualidade)

						
							
							- Cinco níveis e seis categorias de medição.

							- Incerteza, Despertar; Esclarecimento; Sabedoria; Certeza (para cada nível um conjunto de áreas chave de processo).

							- Nível apenas concluído quando alcançado e implementado no nível anterior. 

						
							
							- Utilizado como métrica interna4

							- Ajudar a empresa a identificar lacunas nos processos;

							- Mitigar limitações e articular comparações;

							- Representar perspectiva temporal de maturidade.

						
							
					

					
							
							1988

						
							
							Humphrey

							Watss Humphrey

						
							
							Processo de desenvolvimento de software

						
							
							- Cinco níveis (baseados em Crosby).

							- Alcançar um processo controlado e medido com uma melhoria contínua

						
							
							- Precisão em medir processos;

							- Comparar processo entre empresas;

							- Visão gerencial de como a organização está estruturando as atividades

						
							
							- Inadequado para melhorias dos processos específicos de desenvolvimento de software e norma

						
							
							- Falta de fundamentação teórica e empírica;

							- Multiplicidade de modelos de maturidade;

							- Documentação insatisfatória

						
					

					
							
							1993

						
							
							Paulk et al.

						
							
							Qualidade dos processos (macroprocessos de software)

						
							
							- Cinco níveis

							- Inicial, Repetível, Definido, Gerenciado, Otimizado

						
							
							- Modelo descritivo e normativo

							- Software que executa os processos do ciclo de desenvolvimento para melhoria nos processos

						
							
							- Ausência de artefatos inovadores para a construção de modelos

						
					

					
							
							2004

						
							
							Hevner et al.

						
							
							Ciência do design (criação de artefatos inovadores)

						
							
							- Sete diretrizes

							- Artefato; A relevância do problema; Avaliação Rigorosa; Contribuições da pesquisa; Pesquisa rigorosa; Uso eficiente dos recursos; Comunicação dos resultados5

						
							
							
					

					
							
							2005

						
							
							Bruin et al.

						
							
							Ciclo de vida para o desenvolvimento de um modelo de maturidade

						
							
							- Seis fases;

							- Escopo, Design; Preencher; Teste; Implementação; Manutenção. 

						
							
							- Atualiza com experiência anterior

						
							
					

					
							
							2009

						
							
							Becker et al.

						
							
							Medição de gestão de desempenho de TI 

						
							
							-Seis graus de maturidade

							- Inexistente; inicial, repetição, definido, gerido e optimizado, e três dimensões: conteúdo, organização, tecnologia, cada uma composta de cinco critérios

						
							
							- Comparação com os modelos de maturidade já existentes;

							- Procedimento interativo para aperfeiçoar o modelo

						
							
							- Deficiência no design de produtos e o processo de concepção, não existe compreensão holística dos princípios da forma e função

						
							
							 Falta de fundamentação teórica e empírica;

							- Multiplicidade de modelos de maturidade;

							- Documentação insatisfatória

						
					

					
							
							2011

						
							
							Pöppelbuß e Röglinger

						
							
							Descrição do propósito a que destina

						
							
							
							- Níveis atuais e desejáveis medidas de melhoramento (propósito para elaboração do modelo)

						
							
							- Exigência de informação muito detalhada

						
					

				
			

			¹ Quantidade de níveis; descrição da escala de maturidade; instrumento de avaliação.

			Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

			Observa-se a aplicabilidade para cada modelo precursor, seguido da dimensão (quantidade de níveis e sua nomenclatura, processo de constituição de um nível superior), ponto positivo, ponto negativo e as críticas.

			3.2 Aplicação dos modelos de maturidade

			Os modelos de maturidade partilham

			[...] do desenvolvimento completo ou condição perfeita de algum processo ou atividade, [...] conota o entendimento sobre os motivos pelos quais o sucesso [...] é alcançado, como os caminhos para corrigir ou prevenir problemas que poderiam impedir a melhoria dos processos (SILVEIRA, 2009, p. 230).

			Os processos podem se apresentar estruturados a partir de níveis ou estágios, uma evolução que conforme Silveira (2009, p. 230) mostra tais processos “[...] gerenciados e controlados ao longo do tempo”.

			Assim, os modelos de maturidade “[...] utilizam o conceito de nível de maturidade. Este se refere à medida de efetividade ou à capacidade em qualquer processo específico, sendo descrito em termos de níveis de desempenho total ou capacidade máxima naquele processo” (SILVEIRA, 2009, p. 230).

			Diante da necessidade de possuírem processos que enfatizem a estrutura organizacional, o estilo da administração e o sistema de controle, propiciando a investigação, a análise, a avaliação, a completude, a perfeição do crescimento e o desenvolvimento, como forma de orientar as iniciativas de melhoria, existe a expansão dos modelos baseados em estágios de maturidade.

			Os modelos de maturidade são voltados para diversas aplicações, conforme demonstrado no quadro 11, indo de arquitetura de informação até sistema e tecnologias de informação passando por crescimento organizacional, cooperativas do agronegócio, processos de qualidade, gerenciamento de projetos e softwares, gestão de pessoas, gestão de conhecimento, inovação e sustentabilidade.

			Quadro 11 – Aplicação do modelo de maturidade

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Aplicação

						
							
							Finalidade / objetivo

						
							
							Autor

						
					

				
				
					
							
							Arquitetura da informação

						
							
							Propor um Modelo de Maturidade da Arquitetura da Informação para o aprimoramento de gerenciamento das informações das instituições no Big Data, visando mitigar os impactos sociais dos riscos à privacidade, à organização, à segurança, e perda de valor das informações disponibilizadas pelas instituições de ensino, de pesquisa e de fomento. 

						
							
							Azambuja (2020)

						
					

					
							
							Crescimento organizacional

						
							
							Propor um modelo que avalia as fases do negócio de acordo com as variáveis: tempo e crescimento, identificando as causas e dificuldades enfrentadas pelas empresas. 

						
							
							Greiner (1972)

						
					

					
							
							Cooperativas do agronegócio

						
							
							Desenvolver um modelo de maturidade digital aplicável às cooperativas do agronegócio, um ferramental para os gestores tomarem decisões relacionadas à jornada digital das suas organizações.

						
							
							Prado (2019)

						
					

					
							
							Gerenciamento de processos de qualidade

						
							
							Propor o modelo que a qualidade seria alcançada quando a produção conseguisse entregar produtos que atendessem aos padrões estipulados pela administração. 

						
							
							Crosby (1979)

						
					

					
							
							Gerenciamento de projetos

						
							
							Promover o desenvolvimento das competências em gerenciamento de projetos.

						
							
							Bouer; Carvalho (2005) 

						
					

					
							
							Gerenciamento de softwares

						
							
							Melhorar o processo de desenvolvimento de software.

						
							
							Humphrey (1987)

						
					

					
							
							Gestão de pessoas

						
							
							Investigar o relacionamento entre os construtos maturidade em gestão de pessoas e desempenho organizacional

						
							
							Guimarães (2009)

						
					

					
							
							Gestão do conhecimento

						
							
							Desenvolver um modelo de maturidade de gestão do conhecimento. 

						
							
							Oliveira et al. (2011)

						
					

					
							
							Inovação e sustentabilidade

							(ecoinovação)

						
							
							Apresentar lacunas e oportunidades para o avanço do campo, delineando orientações promissoras sobre características potenciais para novos modelos de maturidade da ecoinovação.

						
							
							Xavier et al. (2020)

						
					

					
							
							Sistemas de custos e de gestão financeira

						
							
							Propor matriz de maturidade dos sistemas de custos e de gestão financeira para hospitais brasileiros

						
							
							Capellini (2013)

						
					

					
							
							Sistema de educação corporativa

						
							
							Elaborar um modelo de avaliação de maturidade do Sistema de Educação Corporativa com foco na visão de aprendizagem em rede.

						
							
							Kraemer (2018)

						
					

					
							
							Sistema de gestão

						
							
							Verificar o nível de maturidade do sistema de gestão da manutenção do setor de transporte de passageiros no Brasil
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